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1 INTRODUÇÃO  

 

O novo coronavírus, SARS-CoV-2, foi descoberto em dezembro de 2019 na 

China. O vírus, muito provavelmente, foi transferido para os humanos a partir de 

animais selvagens em um mercado em Wuhan (NIENHAUS; HOD, 2020). 

A elevação rápida dos números de casos e óbitos na China levou a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) a decretar em 30 de janeiro de 2020 uma 

Emergência em Saúde Pública de Interesse Internacional (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2020a). A partir desse momento, observou-se uma sequência de 

dispositivos sanitários sendo requisitados pela OMS até chegarmos ao status de 

pandemia mundial decretada em 11 de março de 2020 (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2020b). 

No Brasil, em 3 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde declarou 

Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

infecção humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), por meio da Portaria MS n° 

188, e conforme Decreto n° 7.616, de 17 de novembro de 2011. A Portaria MS n° 188 

também estabeleceu o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública 

(COE-nCoV) como mecanismo nacional da gestão coordenada da resposta à 

emergência no âmbito nacional, ficando sob responsabilidade da Secretaria de 

Vigilância em Saúde (SVS/MS) a gestão do COE-nCoV (BRASIL, 2020a). 

Por meio do Decreto nº 113, de 12 de março de 2020, declarou-se em Minas 

Gerais, a Situação de Emergência em Saúde Pública no Estado, em razão de surto 

de doença respiratória (COVID-19). Diante desse cenário epidemiológico particular, a 

fim de assegurar a saúde dos trabalhadores, diversas medidas de vigilância, 

prevenção, proteção e controle foram adotadas para prevenir a transmissão da 

COVID-19, nos ambientes de trabalho. 

O exercício das atividades laborais, assim como as condições de trabalho, são 

fontes potenciais de exposição ao vírus SARS-CoV-2, responsável pela COVID-19.  

Sendo assim, a preservação da saúde dos trabalhadores é fundamental para controlar 

a disseminação da doença, bem como para possibilitar a continuidade da prestação 

de serviços pelos setores econômicos (FIHO et al., 2020). 

Os profissionais dos serviços de saúde fazem parte de um grupo de alto risco 

para os vírus respiratórios e representam uma parcela expressiva do número de casos 



 

em surtos anteriores do SARS e MERS-CoV, tendo contribuído para amplificação das 

epidemias (BRASIL, 2020b). 

O adoecimento de profissionais de saúde é especialmente preocupante, pois 

além das repercussões relacionadas ao prejuízo à saúde e bem estar dos 

trabalhadores, também pode reduzir abruptamente os recursos humanos e 

comprometer a qualidade e potencial de resposta dos serviços de saúde (MINAS 

GERAIS, 2020a). 

Além da preocupação com as consequências decorrentes da exposição a 

sangue e aos fluidos corpóreos, a falta de um diagnóstico real da situação de 

ocorrência deste tipo de acidente no Brasil, pela subnotificação existente, constitui-se 

em obstáculos para a implementação de medidas preventivas efetivas (MUROFUSE; 

MARZIALE; GEMELLI, 2005). 

Segundo as Orientações sobre notificação e registros de casos de COVID-19 

no Brasil, do Portal online do Ministério da Saúde, devem ser notificados todos os 

casos de Síndrome Gripal (SG), de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) 

hospitalizado e óbito por SRAG, independentemente de hospitalização, que atendam 

à definição operacional de caso1; e indivíduos assintomáticos com confirmação 

laboratorial por biologia molecular ou imunológico de infecção recente por COVID-19. 

Este documento também esclarece o registro dos casos, os quais devem ocorrer 

dentro do prazo de 24 horas a partir da suspeita inicial do caso ou do óbito,  em seus 

sistemas oficiais de informação. Os casos de SG devem ser notificados pelas 

unidades públicas e privadas (unidades de atenção primária, consultórios, clínicas, 

centros de atendimento, pronto atendimento, Serviços Especializados em Engenharia 

de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT), por meio do sistema e-SUS 

Notifica (https://notifica.saude.gov.br/login). Os casos de SG atendidos em Unidades 

de Vigilância Sentinela de Síndrome Gripal seguem os fluxos já estabelecidos para a 

vigilância da influenza e outros vírus respiratórios, e sua notificação ocorre no Sivep-

Gripe (https://sivepgripe.saude.gov.br/sivepgripe/). Os casos de SRAG hospitalizados 

em unidades públicas e privadas, são também notificados no Sivep-Gripe. 

                                                           
1  Síndrome Gripal (SG): Indivíduo com quadro respiratório agudo, caracterizado por pelo menos dois 

dos seguintes sinais e sintomas: febre (mesmo que referida), calafrios, dor de garganta, dor de 
cabeça, tosse, coriza, distúrbios olfativos ou distúrbios gustativos.  
Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG): Indivíduo com SG que apresente: 
dispneia/desconforto respiratório OU pressão ou dor persistente no tórax OU saturação de O2 
menor que 95% em ar ambiente OU coloração azulada (cianose) dos lábios ou rosto. 

https://notifica.saude.gov.br/login
https://sivepgripe.saude.gov.br/sivepgripe/


 

Entende-se que a contaminação por SARS-CoV-2 em trabalhadores da saúde, 

no exercício de suas atividades laborais, é um acidente de trabalho decorrente da 

exposição a material biológico de fluidos e secrecões de pacientes contaminados. 

Desse modo,  e em consonância com a Nota Informativa nº 94, de 26 de julho de 

20192, tais casos poderiam ser registrados nas fichas destinadas ao registro oficial de 

acidente de trabalho com exposição a material biológico (ATEMB). 

Decorridos sete meses após o Ministério da Saúde ter declarado Emergência 

de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção 

humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), este mesmo órgão alterou a Portaria de 

Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. Esta alteração atualizava a Lista de 

Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT), por meio da Portaria nº 2.309, de 28 de 

agosto de 2020, publicado em 01 de setembro de 2020 no Diário Oficial da União, 

incluindo, dentre outras doenças, a COVID-19, quando confirmada a exposição ao 

coronavírus SARS-CoV-2 em atividades de trabalho. No entanto, sua revogação 

ocorreu em 02 de setembro de 2020, com a publicação da Portaria nº 2.345, de 

mesma data. 

Neste cenário, em que o instrumento oficial para registro dos casos de COVID-

19 em trabalhadores decorrentes da exposição laboral não fora padronizado no país, 

pelo Ministério da Saúde, e foram adotados por cada estado diferentes instrumentos 

de notificação, o estado de Minas Gerais em 28 de maio de 2020, considerando a 

necessidade de oportunamente garantir dados dos trabalhadores dos serviços 

assistenciais de saúde que adoeceram de COVID-19 decorrente de sua exposição 

ocupacional, adotou para estes casos, a notificação compulsória no território mineiro, 

por meio da ficha de ATEMB do Sinan. 

A avaliação do acometimento por COVID-19 dos trabalhadores dos serviços 

assistenciais de saúde, em seus ambientes de trabalho, no período de março de 2020 

a maio de 2021, em Minas Gerais, permite identificar os fatores e situações de risco, 

e posteriormente, elaborar estratégias de intervenção. Assim, visando publicizar as 

informações produzidas, pretende-se com este trabalho, dirigir recomendações aos 

                                                           
2  Todo caso de acidente de trabalho ocorrido com quaisquer categorias profissionais, envolvendo 

exposição direta ou indireta do trabalhador a material biológico (orgânico) potencialmente 
contaminado por patógenos (vírus, bactérias, fungos, príons e protozoários), por meio de material 
perfuro-cortante ou não (BRASIL, 2019b). 



 

gestores municipais e dirigentes máximos do Nível Central e das Unidades Regionais 

de Saúde da SES/MG.  



 

2 MÉTODOS 

 

Foi realizado um estudo transversal descritivo, a partir da análise de dados 

secundários das Fichas de Investigação de Acidente com Exposição a Material 

Biológico – ATEMB, do Sistema de Agravos de Notificação – Sinan referente aos 

trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde que foram acometidos por COVID-

19 em seus ambientes de trabalho, no período de março de 2020 a maio de 2021, em 

Minas Gerais. Somente foram consideradas as ocupações de trabalhadores dos 

serviços assistenciais de saúde. Os demais profissionais de saúde foram excluídos. 

Adicionalmente, foram feitas análises de dados secundários das fichas de 

notificação de SG de doença pelo Coronavírus 2019 do e-SUS Notifica, e das de 

registro individual – casos de SRAG hospitalizados do Sivep-Gripe, também no 

período de março de 2020 a maio de 2021, com notificações específicas de 

trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde em Minas Gerais.  

Foram analisados os dados provenientes tanto do Sinan como do e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe, no período de março de 2020 a maio de 2021, além de 

analisadas as variáveis comuns aos três sistemas, com vistas a verificar possíveis 

inconsistências e/ou subnotificações. 

 

 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

  



 

3 RESULTADOS 

 

3.1 Acidente de Trabalho com Exposição a Material Biológico – COVID-19 

 

 Foram analisadas um total de 6906 notificações do Sinan de casos confirmados 

de ATEMB – COVID-19 em trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde de 

Minas Gerais, no período de março de 2020 a maio de 2021. Deste total, 76,6% 

ocorreram no gênero feminino, quase 50% tinham escolaridade de ensino médio, 

44,7% se autodeclaravam pardos, e mais da metade se concentraram nas faixas 

etárias de 30 a 44 anos. Destaca-se o elevado percentual de dados ignorados para a 

variável escolaridade (12,6%), seguida da raça/cor (2,7%). 

No período de março a dezembro de 2020 foram notificados 4869 casos 

(70,5%), e de janeiro a maio de 2021, 2037 (29,5%) casos confirmados de COVID-19 

em trabalhadores dos serviços assistenciais da saúde, uma média aproximada de 486 

casos por mês em 2020, e de 407 por mês em 2021. 

Observou-se que a maioria das notificações foram realizadas em Serviços de 

Atenção Primária (25,6%), Instituições Hospitalares (25,2%) e CEREST (24,2%). 

Quanto a evolução dos casos, a maioria (81,1%) teve alta por cura, e 0,4% foram a 

óbito. Foram emitidos os documentos de Comunicação de Acidente de Trabalho – 

CAT, em 35,2% dos casos notificados. 

Analisando-se o tipo de vínculo, verificou-se que a ocorrência de casos foi maior 

em empregados registrados com carteira assinada (36,2%). Somando-se os vínculos 

de empregado não registrado (1,5%), autônomos (1,9%) e trabalhadores temporários 

(2,8%) obteve-se uma representatividade de aproximadamente 6%.  

No que se refere ao tempo de trabalho, verificou-se que grande parte dos 

casos, 32,9%, concentram-se em trabalhadores que possuem até 05 anos de 

trabalho. Estratificando-se as classes de trabalhadores dos grupos de serviços 

prestados diretamente ao paciente e dos serviços de apoios, verificou-se que dentre 

os trabalhadores que assistem diretamente os pacientes, a classe da enfermagem foi 

a mais acometida, com 47,7% das notificações. Após a enfermagem, a classe mais 

acometida foi a médica (16,9%).  No grupo dos trabalhadores dos serviços de apoio, 

houve maior acometimento (9,7%) na classe administrativa, seguida da classe da 

limpeza e manutenção com 5,9%. 



 

Analisando-se as incidências pelos meses dos anos de 2020 e 2021, observou-

se que as maiores incidências ocorreram nos meses de junho e julho de 2020 (4,16 

por 1.000; e 4,17 por 1.000 trabalhadores, respectivamente). Em agosto, setembro e 

outubro de 2020, houve queda progressiva da incidência e nos meses de novembro e 

dezembro um discreto aumento. Em janeiro de 2021, a incidência apresentou-se em 

1,16 por 1.000 trabalhadores, e nos meses seguintes – fevereiro, março, abril e maio 

- observou-se uma queda da incidência (0,92; 0,74; 0,39 e 0,28 por 1.000 

trabalhadores).  

Em comparação à incidência de COVID-19 na população geral de MG, 

visualizou-se uma correspondência de março até novembro de 2020 com a incidência 

de COVID-19 nos trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde notificados no 

Sinan. Porém, a partir de dezembro de 2020, a incidência de acordo com as 

notificações do Sinan apresentou uma progressiva queda, contrária a incidência de 

COVID-19 na população em geral que apresentou aumentos expressivos. 

Considerando as macrorregiões de saúde, as maiores prevalências em 2020 

foram observadas na macrorregião Leste, seguida da Vale do Aço, com 68,01 e 53,6 

por 1000 trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde. Nota-se queda 

acentuada nas prevalências em quase todas as macrorregiões no ano de 2021, sendo 

maior na macrorregião Leste (68,01 por 1.000 em 2020; 22,79 por 1.000 em 2021).  A 

Macrorregião do Jequitinhonha foi a única que apresentou aumento na prevalência, 

de 8,36 por 1000 em 2020, para 18,01 por 100 em 2021. 

Analisando-se as prevalências anuais por Unidades Regionais de Saúde, 

verificou-se que no ano de 2020, as Regionais de Leopoldina e Governador Valadares 

foram as que apresentaram maiores prevalências, com 83,83 e 68,01 por 1000 

trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde, respectivamente. No ano de 2021, 

houve queda do número de casos em quase todas as Unidades Regionais de Saúde, 

a exceção de Diamantina, Ituiutaba e Téofilo Otoni, as quais apresentaram aumento 

na prevalência. As Regionais de Leopoldina e Governador Valadares se mantiveram 

como as de maiores prevalências (24,59 por 1000 e 22,79 por 1000, respectivamente). 

 

3.2 Síndrome Gripal e Síndrome Respiratória Aguda Grave por COVID-19 

 

Foram analisadas um total de 33377 notificações de SG e SRAG entre 

trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde, provenientes dos sistemas e-SUS 



 

Notifica e Sivep-Gripe. No período de março de 2020 a maio de 2021, 71,3% das 

notificações ocorreram no gênero feminino, 52,3% entre 25 e 44 anos e 39,6% se 

autodeclararam brancos. 

A maioria das notificações (96,4%) tiveram a sua classificação final por critério 

laboratorial, ou seja, a confirmação de COVID-19 em resultados de exames 

laboratoriais. Observa-se que a maioria dos casos se recuperaram (88,5%), porém a 

letalidade foi de 8,5%. 

A classe da enfermagem foi a mais acometida dentro dos trabalhadores que 

prestam diretamente assistência ao paciente, com 43,4% das notificações. Dentre os 

trabalhadores dos serviços de apoio, o acometimento maior foi em trabalhadores das 

áreas administrativa (3,6%) e da saúde (3,6%), como: técnicos em laboratório, 

trabalhadores dos registros de saúde, físico ou químico atuando na saúde, etc. 

A incidência segundo as notificações dos sistemas e-SUS Notifica/Sivep-Gripe 

foi ascendente até julho de 2020, quando chegou em 11,37 por 1000 trabalhadores 

dos serviços assistenciais de saúde. Nos meses de agosto, setembro, outubro e 

novembro apresentou-se decrescente, com 5,35 por 1000 trabalhadores dos serviços 

assistenciais de saúde. No mês de dezembro de 2020 houve novo aumento, 

chegando a 8,30 por 1000 em janeiro de 2021 e 8,78 por 1000 em março de 2021. 

Em abril e maio observou-se queda gradativa (6,42 por 1000 e 5,51 por 1000, 

respectivamente). 

Comparando com a incidência de COVID-19 na população geral de MG, nota-

se um padrão similar ao da incidência nos trabalhadores dos serviços assistenciais de 

saúde segundo dados do e-SUS Notifica/Sivep-Gripe, a exceção dos meses de abril 

e maio de 2021, em que há uma redução (6,42 e 5,51 por 1000 trabalhadores dos 

serviços assistenciais de saúde). 

As maiores prevalências no período de março a dezembro de 2020, segundo 

as notificações do e-SUS Notifica/Sivep-Gripe foram nas macrorregiões de Saúde, 

Jequitinhonha (269,31 por 1000), Nordeste (266,84 por 1000) e Leste do Sul (178,78 

por 1000). No ano de 2021, período compreendido entre janeiro a maio, houve 

redução em todas Macrorregiões, a exceção da Centro, que passou de 1,75 por 1000 

para 2,82 por 1000. 

Considerando-se as Unidade Regionais de Saúde, as maiores prevalências 

ocorreram nas Regionais de Governador Valadares (147,31 por 1000) e Coronel 

Fabriciano (133,30 por 1000). No período de janeiro a maio de 2021, houve redução 



 

em quase todo o estado, a exceção das Regionais de Barbacena, Diamantina e Unaí 

que apresentaram aumento nos valores de prevalência. 

 

3.3 Comparação entre as notificações dos sistemas Sinan e e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe 

 

 Comparando-se os casos confirmados de COVID-19 em trabalhadores dos 

serviços assistenciais de saúde notificados nos sistemas Sinan e e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe, no período de março de 2020 a janeiro de 2021, em Minas Gerais 

observou-se similaridade do maior acometimento do gênero feminino. Com relação a 

classe trabalhadora, segundo ambos os sistemas houve predomínio da enfermagem 

seguida da médica dentre os trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde, e da 

administrativa, dentre os trabalhadores dos serviços de apoio.   

Apesar de a maioria dos casos notificados nos sistemas Sinan, e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe apresentarem uma evolução favorável, categorizada como cura 

ou recuperação, a letalidade apresentada no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe apresentou-

se significativamente maior, com 8,5%, comparada à letalidade do Sinan de 0,4%. A 

raça também se apresentou de forma diferente, com predomínio da parda no Sinan e 

branca no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe.  

O acometimento por faixa etária nos sistemas e-SUS Notifica/Sivep-Gripe 

predominou no intervalo entre 25 e 44 anos com 52,3% dos casos, já o Sinan 

apresentou 50,9% dos casos compreendidos em um intervalo menor, entre 30 e 44 

anos. 

O volume médio mensal de notificações também apresentou diferenças. 

Enquanto o Sinan apresentou maior número no ano de 2020 (março a dezembro), o 

e-SUS Notifica/Sivep-Gripe registrou maior número em 2021 (janeiro a maio). 

Analisando-se as curvas de incidência segundo as notificações dos sistemas 

Sinan, e-SUS Notifica/Sivep-Gripe e da população geral de MG, observou-se um 

padrão de ascendência das curvas de março até junho de 2020. A partir de junho, a 

incidência segundo dados do e-SUS Notifica/Sivep-Gripe continuou a ascender até o 

pico de 11,37 por 1000 trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde, em julho 

de 2020. Na população em geral, o pico foi posterior, em agosto, com incidência de 

4,81 por 1000 pessoas. Contrariamente ao observado no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe, 

este aumento na incidência entre os meses de junho e julho não fora observado no 



 

Sinan, que apresentou pouca variação (4,16 e 4,17 por 1000 trabalhadores dos 

serviços assistenciais de saúde, nos meses de junho e julho, respectivamente). De 

agosto até meados de novembro, observou-se um padrão de queda comum às três 

fontes de dados. Porém a partir de novembro, a curva descendente do Sinan 

apresentou-se destoante das curvas de ascensão de incidência do e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe e da população geral de MG que apresentaram um novo pico em 

meados de janeiro de 2021, uma inflexão em fevereiro de 2021 e novamente um pico 

em março, com 8,78 por 1000 trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde e 

10,42 por 1000 pessoas da população geral. 

 

Figura 1 – Incidência de COVID-19 em trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde, 

notificados no Sinan, e-SUS Notifica/Sivep-Gripe, e na população geral MG, segundo meses, 

no período de março de 2020 a maio de 2021, em Minas Gerais 

 
Fonte: Sinan NET - Atualização 16/06/21 e extração 21/06/21. e-SUS Notifica e Sivep Gripe - 
Atualização 01/10/21 e extração 21/10/21. Boletim Epidemiológico COVID-19 SES MG edições de 
março de 2020 a maio de 2021. IBGE – extração em 30/11/21. CNES – Extração 15/12/21. 

 

Considerando a prevalência anual, por Macrorregiões de Saúde, observou-se 

diferenças, com maiores valores na Leste, Sudeste e Noroeste segundo informações 

do Sinan; e Jequitinhonha, Nordeste e Leste do Sul nos sistemas e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe. No ano de 2021, Leste, Nordeste e Sudeste no Sinan; e 

Nordeste, Noroeste e Leste do Sul no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe. 

Avaliando-se a prevalência no ano de 2020 (março a dezembro), por Unidades 

Regionais de Saúde, observou-se as maiores prevalências em ordem decrescente, 

de acordo com o Sinan, nas regionais de Leopoldina, Governador Valadares e Coronel 
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Fabriciano. As regionais de Governador Valadares e Coronel Fabriciano também 

foram as que apresentaram maiores prevalências de acordo com e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe, porém, em primeira e segunda posição por ordem também 

decrescente. 

 Em 2021, segundo o Sinan, as regionais de Leopoldina, Governador Valadares 

e Diamantina apresentaram as maiores prevalências: 24,59; 22,79; e 17,96 por 1000 

trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde, respectivamente). Prevalência 

divergente da apresentada pelos sistemas e-SUS Notifica/Sivep-Gripe em que figuram 

entre as regionais com maiores prevalências Diamantina, Varginha e Divinópolis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Comparando-se as notificações dos sistemas oficiais Sinan, e-SUS Notifica e 

Sivep-Gripe foi observada a similaridade no perfil de acometimento por COVID-19 dos 

trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde: casos no gênero feminino, entre 

os trabalhadores da classe da enfermagem seguidos dos médicos e na classe 

administrativa, dentre os trabalhadores dos serviços de apoio. Quanto a faixa etária, 

há uma predominância nas idades compreendidas entre 30 a 44 anos, e a evolução 

também apresentou desfecho favorável em sua maioria nos três sistemas. No entanto, 

para os casos notificados no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe observou-se uma letalidade 

consideravelmente alta (8,5%) e superior a apresentada no Sinan (0,4%).  

As curvas de incidências segundo Sinan/ATEMB, e-SUS Notifica/Sivep-Gripe 

e da população em geral de MG apresentaram similaridade, com um padrão de 

ascendência no período de março até junho de 2020, e primeiro pico para as três 

curvas em torno de julho/agosto de 2020. Novo pico foi observado em janeiro de 2021 

nas curvas no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe e população geral de MG, divergindo 

consideravelmente dos dados do Sinan que apresentaram queda progressiva das 

notificações de casos.  

 Considerando a divisão político administrativa do estado em macrorregiões de 

saúde, observou-se diferenças entre os sistemas, de acordo com o Sinan, as maiores 

prevalências em 2020 foram nas macrorregiões Leste, Vale do Aço e Sudeste, e de 

acordo com e-SUS Notifica/Sivep-Gripe foram Jequitinhonha, Nordeste e Leste do 

Sul. Em 2021, permanece em primeiro lugar no Sinan, a macrorregião Leste, seguida 

da Jequitinhonha e Nordeste, e no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe permanece a Nordeste 

e Jequitinhonha, acrescidas da Noroeste. Avaliando-se a prevalência por Unidades 

Regionais de Saúde, observou-se os maiores valores no ano de 2020, de acordo com 

o Sinan, nas regionais de Leopoldina, Governador Valadares e Coronel Fabriciano. 

Permanecem, no ano de 2021, Leopoldina e Governador Valadares, acrescidas de 

Diamantina. E de acordo com o e-SUS Notifica/Sivep-Gripe em 2020 foram 

Governador Valadares, Coronel Fabriciano e Pedra Azul, e em 2021 Diamantina, 

Varginha e Divinópolis. 

 Apesar de haver similaridade no perfil sociodemográfico apresentado nos três 

sistemas, existem muitos dados que se apresentam de forma divergente, 



 

demonstrando potencialidades a serem desenvolvidas no âmbito do serviço, do 

município e da macrorregião e/ou Unidade Regional de Saúde. 

 O primeiro ponto de destaque seria em relação à divergência da letalidade, 

apresentada em 8,5% nos sistemas e-SUS Notifica/Sivep-Gripe e 0,4% no Sinan. Esta 

diferença poderia ser atribuída, inicialmente a três fatores. O primeiro refere-se tanto 

a não homogeneidade do estado de Minas Gerais, na adoção da ficha de ATEMB do 

Sinan para notificação dos casos em que o acometimento por COVID-19 do 

trabalhador do serviço assistencial de saúde foi relacionado a exposição laboral, como 

ao desconhecimento da recomendação deste instrumento por meio da Nota Técnica 

COES MG COVID-19 nº 44/2020. O segundo fator se deve às características de 

notificação no Sivep-Gripe, em que além dos casos de SRAG por COVID-19 

hospitalizados, é o sistema de informação em que devem ser registrados também os 

óbitos por COVID-19. Finalmente, o terceiro fator envolve a incipiência da atividade 

de investigação epidemiológica em saúde do trabalhador dos óbitos no estado de MG, 

contribuindo para sua subnotificação. No entanto, em uma revisão sistemática, 

Gómes-Ochoa et al. (2021) observou em uma amostra a prevalência de 5% de casos 

graves de COVID-19 entre os trabalhadores da saúde, sendo que 0,5% dos infectados 

morreram devido a complicações da doença. Estes dados encontram-se alinhados 

aos constantes no Sinan e sinalizam que possivelmente há que se verificar a 

qualidade de preenchimento dos campos relacionados ao óbito nas fichas de 

notificação do e-SUS Notifica/Sivep-Gripe. 

Analisando-se a prevalência por Unidade Regional de Saúde, observou-se que 

em 2020 o Sinan e e-SUS Notifica/Sivep-Gripe apresentaram dados similares, com as 

regionais de Coronel Fabriciano e Governador Valadares entre as 3 regionais com 

maiores valores, indicando uma rotina adequada de notificação nos três sistemas. Em 

primeiro lugar no Sinan, observou-se a Regional de Leopoldina, que possivelmente 

esteve adequadamente sensível às notificações de casos confirmados de COVID-19 

em trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde na ficha de ATEMB do sistema. 

Diferente da Regional de Pedra Azul, que de acordo com o e-SUS Notifica/Sivep-Gripe 

apresentou-se em terceira colocação de acordo com a prevalência de COVID-19 em 

trabalhadores da saúde, mas não figurou entre as 3 primeiras regionais de maior 

prevalência no Sinan. No ano de 2021, a Regional Leopoldina permaneceu em 

primeiro lugar no Sinan, provavelmente devido à mesma justificativa acima. A 

Regional de Diamantina apareceu entre as três primeiras colocações de maiores 



 

prevalências tanto no Sinan como no e-SUS Notifica/Sivep-Gripe, indicando como em 

Governador Valadares e Coronel Fabriciano, uma rotina de notificação adequada nos 

sistemas oficiais. Entretanto, a regional de Governador Valadares apareceu como 

segunda colocada no Sinan, e não figura entre as três primeiras posições do e-SUS 

Notifica/Sivep-Gripe. Caso contrário, observou-se na Regional de Varginha, a qual 

estava em segunda colocação de maior prevalência de COVID-19 em trabalhadores 

da saúde nos sistemas e-SUS Notifica/Sivep-Gripe, porém não ocupa nenhuma das 

três primeiras posições no Sinan. O município de Varginha, sede da Regional de 

mesmo nome, e de hospitais secundários e terciários, foi um dos que apresentou 

resistência quanto a notificação de casos de COVID-19 relacionados ao trabalho, 

mesmo dos trabalhadores dos serviços assistenciais de saúde, potencial motivo pelo 

qual a Regional Varginha não consta com alta prevalência no Sinan. Outras Regionais 

priorizaram a notificação de casos confirmados de COVID-19 em trabalhadores dos 

serviços assistenciais comprovadamente decorrentes do exercício laboral em fichas 

de acidente de trabalho do Sinan, ou somente nas fichas do e-SUS Notifica/Sivep- 

Gripe, sem informação explícita da ocorrência da contaminação devido ao processo 

laboral ou ambiente de trabalho. 

Finalmente, outro ponto que merece destaque são as classes trabalhadoras 

mais acometidas por COVID-19 em seus ambientes de trabalho. Dentre os 

trabalhadores que prestam assistência direta ao paciente, observou-se que a classe 

da enfermagem foi a mais acometida, com aproximadamente 50% das notificações, 

seguida da classe médica com percentual bem menor, 16,9%. Já dentre o grupo dos 

trabalhadores dos serviços de apoio, houve maior acometimento na classe 

administrativa. Provavelmente, a classe da enfermagem foi a mais acometida tanto 

por sua característica de cuidado ao paciente como pelo excesso de rotinas e 

sobrecarga de trabalho, algumas vezes gerada pelo excesso de vínculos 

empregatícios aos quais estes trabalhadores se sujeitam dado o valor insuficiente de 

seus proventos. Não estendendo aos múltiplos vínculos, mas fazendo alusão à rotina 

de sobrecarga desses profissionais, somada a informação encontrada de que a 

maioria possui até 05 anos de trabalho, recomenda-se que haja avaliação das rotinas 

laborais da classe da enfermagem nos serviços de saúde secundários e terciários, 

abrangendo os aspectos de proteção individual e coletiva, aspectos emocionais, além 

de aspectos do ambiente de trabalho e de carga de trabalho, para proposição de 

rotinas saudáveis e locais seguros, entendendo o trabalho como promotor da saúde. 



 

Estas recomendações surtirão benefícios não somente para a classe da enfermagem, 

mas para as outras classes, e inclusive para o serviço de saúde. Quanto ao 

acometimento de trabalhadores administrativos, supõe-se que estes trabalhadores 

foram acometidos, seja por fluxo inadequado de triagem entre suspeitos e não 

suspeitos de COVID-19, seja por utilização inadequada ou em número insuficiente de 

EPI, ou ainda ambiente de trabalho desprovido de circulação abundante e natural de 

ar, associada ao descumprimento do distanciamento mínimo. Adicionalmente, sugere-

se que tais ambientes e processos de trabalho também sejam avaliados na ocasião 

de ação de vigilância de ambientes e processos de trabalho proposta acima. 

 

  



 

5 RECOMENDAÇÕES 

 

Isto posto, é necessário que os gestores municipais e dirigentes máximos do 

Nível Central e das Unidades Regionais de Saúde da SES/MG sejam conscientizados 

da importância da instituição de referência técnica municipal e regional em saúde do 

trabalhador em número suficiente, tanto para as ações de sensibilização da 

notificação nos serviços de saúde dos três níveis de complexidade e ações de 

investigação epidemiológica com vistas a estabelecer o vínculo da doença com o 

trabalho, como para ações de vigilância de ambientes e processos de trabalho para a 

promoção de ambientes seguros e saudáveis para os trabalhadores da classe da 

enfermagem. 

 Adicionalmente, considerando o Anexo A, da Resolução CNS nº 603, de 08 de 

novembro de 2018, que propõe a reorganização das ações e serviços de saúde do 

trabalhador na Rede SUS, são atribuições da Coordenação Estadual: 

 

1. Subsidiar a gestão Estadual e do Distrito Federal no processo de 
planejamento, de implementação e de coordenação da Política Estadual de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, em conformidade com a PNSTT. 
[...] 
19. Desenvolver estratégias de comunicação e elaborar materiais para 
divulgação de informações de interesse da saúde dos trabalhadores 
(Resolução CNS nº 603, de 08 de novembro de 2018). 

 

Este subsídio foi realizado por meio da análise de situação de saúde do 

trabalhador dos serviços assistenciais de saúde do estado de Minas Gerais, que 

permitiu o desenvolvimento de estratégia de comunicação e disseminação das 

informações de interesse da saúde dos trabalhadores. Considerando esse subsídio e 

a informação de uma possível subnotificação relacionada à insuficiência de 

Referências Técnicas em Saúde do Trabalhador nas Unidades Regionais de Saúde, 

ressalta-se que o item abaixo é também de atribuição da gestão estadual (nível 

central): 

 

11. Definir, no âmbito da SES, as Referências Técnicas em ST necessárias 
para o desenvolvimento das ações de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora no âmbito regional, considerando a organização administrativa 
de cada Estado e do Distrito Federal (Resolução CNS nº 603, de 08 de 
novembro de 2018). 

 



 

Assim, sugere-se adequação do número de Referências Técnicas em Saúde 

do Trabalhador nas 28 Unidades Regionais de Saúde, com carga horária e plano de 

trabalho compatível com as ações de Saúde do Trabalhador previstas na Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Justifica-se para tanto, que é 

atribuição das Unidades Regionais de Saúde, segundo a referida Resolução: 

 

2. Apoiar os municípios na elaboração das Análises da Situação de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora (ASSTT), em articulação com o Cerest 
Regional e Municipal, com vistas à incorporação da ASSTT e ações de ST 
nos Planos Municipais de Saúde. [...] 
3. Apoiar os municípios no desenvolvimento de ações de vigilância 
epidemiológica em Saúde do Trabalhador e de vigilância de ambientes e 
processos de trabalho, em articulação com o Cerest Regional e Municipal, e 
executar essas ações em caráter complementar e suplementar. [...] 
5. Apoiar municípios com problemas sanitários decorrentes de impactos 
ambientais que atinjam a população trabalhadora, em parceria com as 
demais vigilâncias, e desenvolver conjuntamente projetos de Visat em 
setores e atividades econômicas específicos identificados como relevantes 
na ASSTT e no reconhecimento do território (Resolução CNS nº 603, de 08 
de novembro de 2018). 

 

Para que estas ações sejam executadas, observando o princípio do SUS da 

descentralização político-administrativa, com ênfase na descentralização dos serviços 

para os municípios, aliado à atribuição do nível municipal:  

 

2. Garantir condições estruturais e operacionais, alocando recursos 
orçamentários e financeiros para a realização das atividades de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora no plano aprovado. 
3. Constituir referência técnica em Saúde do Trabalhador organizada em 
núcleo, coordenação, gerência ou programa (de acordo com a estrutura 
institucional), cuja composição será definida em função da população do 
município. A referência técnica contará com apoio institucional e técnico das 
equipes do Cerest municipal e regional, da regional de saúde, do Cerest 
estadual e da Secretaria Estadual de Saúde (Resolução CNS nº 603, de 08 
de novembro de 2018). 

 

E as atribuições da Referência Técnica em Saúde do Trabalhador da Secretaria 

Municipal de Saúde: 

 

  



 

4. Construir, juntamente com gestão municipal, as vigilâncias e a assistência, 
os fluxos e os instrumentos para a Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora na rede SUS. 
5. Induzir, coordenar e realizar ações de vigilância epidemiológica das 
doenças e dos agravos relacionados com o trabalho e de vigilância das 
condições e dos ambientes de trabalho, em conjunto com Visat, Sanitária, 
Epidemiológica e Ambiental. 
6. Articular atividades e ações interinstitucionais visando à prevenção, 
proteção, promoção e Visat (Resolução CNS nº 603, de 08 de novembro de 
2018). 

 

Concluímos e reforçamos a necessidade de número suficiente de referências 

técnicas em Saúde do trabalhador, seja no nível regional ou municipal, para garantia 

das devidas ações de vigilância e assistência à saúde do trabalhador no estado de 

Minas Gerais, como a correta avaliação da mencionada vigilância dos ambientes e 

processos de trabalho da classe da enfermagem. 
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